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  Prefácio




  A distinção ocidental moderna entre natureza e cultura atravessa, em sua longa duração, a maior parte dos debates que definiram a filosofia europeia do começo do século xx. Bruno B. Rates identificou as variações que esse vasto debate sofreu na obra de Bergson e fez da dualidade natureza e cultura o fio condutor de seu livro, que observa todas as sutis metamorfoses atravessadas por esse tema no pensamento bergsoniano. Para abordar tal debate, Rates precisou considerar questões aparentemente distantes, como a partilha entre a ciência e a metafísica (ou, como se dizia na Alemanha de então, entre Naturwissenschaften e Geisteswissenschaften), a articulação entre a dimensão humana e a dimensão natural, a distinção entre o inato e o adquirido em biologia, o estatuto do hábito, o papel da técnica, da linguagem e das instituições sociais na “hominização”, a epistemologia da história e, ainda, a antiga tensão franco-alemã acerca dos dois conceitos de Kultur e Zivilisation, que emerge novamente durante a Guerra de 1914-1918 e que é, em última instância, parte do grande debate sobre a “naturalidade” da natureza e a “culturalidade’ da cultura, cuja contribuição de Bergson nos convida a repensar profundamente, e que conhece na filosofia contemporânea uma nova – e talvez última – fase de radical redefinição.




  Bruno Rates insere Bergson na riqueza do contexto histórico e filosófico do que Frédéric Worms definiu como “momento 1900”, ainda caracterizado pela “crise da filosofia” e sob a influência das ciências naturais. Quando Bergson elabora suas primeiras obras, já no fim do século xix, a expansão do positivismo ainda não conhecia limites; tratava-se de uma época guiada, em grande parte, pelas ideias de Herbert Spencer, em que o evolucionismo era considerado a chave de interpretação de todas as dimensões da vida humana, social e psicológica. Bergson não é o único em sua época a procurar alternativas a essa insatisfatória visão naturalista dos fenômenos humanos. A questão da relação entre natureza e cultura é abordada de maneira mais ou menos frontal pela maior parte dos intelectuais que também se interessavam pelos temas da filosofia da vida bergsoniana, tais como Wilhelm Dilthey, o epistemólogo Paul Lacombe e o neokantiano Heinrich Rickert – cada um explorando suas possíveis direções a fim de conter as pretensões totalizantes da ciência positiva a reboque de um equivocado evolucionismo. Já na virada do século xix para o xx e contra as posições que permaneciam no esquema do dualismo tradicional, os pensadores mais avançados tentaram encontrar uma nova via que os conduzisse entre a Caríbdis do naturalismo e a Cila da metafísica. Bergson é uma das vozes mais importantes nesse contexto, mas nenhum outro livro soube considerar de maneira tão clara e explícita como o de Rates sua contribuição para abrir essa nova via. A originalidade reconhecida por este trabalho à posição bergsoniana ocorre pela sua irredutibilidade tanto ao objetivismo ingênuo do “cientista social” quanto ao puro “imediatismo” intuicionista sem matéria e sem expressão, ou mesmo ao vitalismo orgânico alemão, muito próximo à filosofia da vida de Bergson, mas que – ao contrário desta – opunha a potência da vida à razão e à ética. Bergson elabora então uma posição que “torna compatíveis”, que “reconcilia” – segundo as palavras utilizadas por Rates – tais ideias extremas e opostas, e as pistas por ele abertas há um século não cessam de revelar sua fecundidade.




  Para abordar a dualidade entre a natureza e a cultura no pensamento bergsoniano, Rates nos oferece um ensaio notável de história da filosofia com uma forte vocação especulativa: uma história da filosofia que só pode ser um “trabalho de mosaico”, criticado por Bergson em sua conferência proferida em Bolonha sobre a intuição filosófica, mas indispensável para alargar nosso olhar sobre a “grande partilha” moderna – como diria Bruno Latour –, à luz da intuição bergsoniana da duração. Somente o trabalho especulativo do historiador pode nos levar a compreender um capítulo importante da genea­logia do problema e discernir suas questões até então ocultas.




  A fim de realizar essa “história da teoria”, Rates considera Bergson não somente a partir de suas obras filosóficas maiores, mas também dos desdobramentos de sua biografia, a saber, a partir da maneira pela qual Bergson atravessou a história francesa e mundial. Os papéis institucionais e políticos de Bergson são levados em consideração: o professor de Liceu que passa pelo ensino na École Normale Supérieure para ocupar posteriormente uma prestigiosa cadeira no Collège de France, o presidente da Académie des Sciences Morales et Politiques, membro do Conselho Superior de Educação Pública e primeiro presidente da “Comissão Internacional de Cooperação Intelectual”. A quantidade e a qualidade das fontes aqui consideradas são de uma magnitude rara, que se traduz numa compreensão bastante ampla dos diferentes problemas ligados à questão central – problemas antropológicos, morais, políticos e metafísicos. Um trabalho preciso, por assim dizer, de “varredura”, de “pente fino” sobre os textos de Bergson, de seus discursos pedagógicos de juventude ao seu último livro sobre a moral e a religião; um trabalho capaz de detectar todos os elementos que permitem compreender a posição de Bergson em relação ao problema da dualidade natureza e cultura. O percurso traçado por Rates é extremamente fiel a essa questão, mas não esquece jamais de “respeitar” sua história, sua relação com os elementos “exteriores” que a alimentam e a condicionam, de modo que o contexto acrescenta dados e informações à sua compreensão, permitindo tecer ligações com debates aparentemente distantes, mas que mereceriam, ao contrário, ser mais explorados, como é o caso da filosofia alemã da técnica ou da antropologia filosófica. Em outras palavras, a obra de Bergson é aqui considerada em sua comunhão com os problemas característicos de uma época da filosofia europeia e mundial. As tensões que norteiam a Terceira República, as novas descobertas biológicas e paleoantropológicas, a Guerra de 1914-1918 e o fim do mundo que a precedeu são o pano de fundo da leitura rigorosa e detalhada feita por Rates das obras maiores e dos escritos menores, bem como dos cursos no Liceu e no Collège de France, com resultados muitos esclarecedores sobre a cultura filosófica na virada do século xx. Quase sem barreiras linguísticas, o livro de Bruno Rates é um dos exemplos mais completos de análise e compreensão dos textos de comentário e da fortuna crítica, que ele considera não somente em português e francês, como também em inglês, alemão e italiano.




  A história da filosofia encontra aqui, ao longo destes capítulos, seu sentido mais vivo e fecundo. Por um lado, é elucidado o pensamento de Bergson mediante um minucioso trabalho de reconstituição de diálogos, de interrogação precisa e criteriosa dos textos e de contextualização. Por outro, o pensamento de Bergson é examinado sobre um dos temas mais antigos e mais contemporâneos da filosofia ocidental, o tema do dualismo da natureza e da cultura. Se essa dualidade não é explicitamente tematizada por Bergson, ao contrário de outras dualidades como espaço e duração, vida e matéria, fechado e aberto, estático e dinâmico, entre outras, o livro de Rates mostra que a tensão entre natureza e cultura é muito presente tanto no pensamento de Bergson quanto na Europa da época. As intuições bergsonianas contribuem, pois, justamente para colocar em crise essas duas categorias, e inauguram um longo debate em busca de uma nova chave para repensá-las.




  Os alcances teóricos do pensamento bergsoniano sobre a natureza e a cultura são fascinantes e por vezes surpreendentes, como os possíveis diálogos, desvendados por Rates, com a filosofia da civilização de Nobert Elias, com Hans-Georg Gadamer ou mesmo com Vico. A importância do positivismo francês é enfatizada tanto quanto o espiritualismo, a filosofia da vida, as teorias estéticas e as ciências psicológicas e biológicas da época, concomitantemente consideradas com um grande domínio interdisciplinar – habilidade, é preciso notar, presente não só neste livro que o leitor tem em mãos, mas também no estilo filosófico do próprio Bergson.




  Os textos de juventude, escritos entre 1882 e 1896 – essencialmente recensões e discursos pedagógicos –, já possuem reflexões sobre o naturalismo e o espiritualismo. De maneira muito tradicional, Bergson dissocia cultura e natureza, seja na questão do corpo, seja na pedagogia. Bruno Rates se concentra nesse momento sobre o tema aristotélico do hábito, que está entre os mais clássicos na filosofia francesa desde Maine de Biran e Ravaisson. Bergson o aborda como “natureza adquirida”, tornando-o um terreno ambíguo e movente entre o inato e o adquirido, o natural e o cultural. Após um primeiro capítulo consagrado aos textos bergsonianos de juventude sobre o papel da educação, da “politesse”, dos estudos clássicos e do bom senso, além da vida social no Ensaio sobre os Dados Imediatos da Consciência, de 1889, um segundo capítulo se concentra na filosofia da natureza estabelecida a partir de Matéria e Memória. Bergson desenvolve o tema do hábito no interior da teoria da percepção e da matéria, em referência à “atenção à vida” e, portanto, ligado às relações entre os seres vivos e seu meio. Entretanto, são notadamente os estudos interdisciplinares que fundam o argumento das páginas dedicadas a O Riso – entre sociologia, antropologia, biologia, psicologia, e estudos literários e estéticos –, permitindo a Rates esclarecer a cultura trágica e a cultura cômica como duas vocações diferentes da arte quando confrontada com a natureza. Analogias entre a criação artística e a criação científica, bem como suas diferentes conexões com a criação natural, nos conduzem em direção à rigorosa descrição da antropologia bergsoniana de A Evolução Criadora.




  As ciências naturais, e em particular as ciências da vida, são o quadro explicativo do qual o pensamento de Bergson jamais se libertará, e será com ele que o filósofo sempre estabelecerá um diálogo com suas teses antropológicas, morais e mesmo sociais. Em relação à sociedade, Bergson defende uma posição muito difícil de ser reduzida aos “fisiologismos” de Spencer e dos primeiros sociólogos inspirados pelo positivismo – na França, por exemplo, de Espinas ou Perrier –, ou à posição que reivindica a autonomia do social – como é o caso de Durkheim ou Bouglé. Nem uma interpretação biológica “naturalista” da sociedade, nem a tese “culturalista” da autonomia do social em relação à natureza poderiam explicar as posições de Bergson sobre a sociedade em O Riso ou em sua última obra, publicada em 1932, As Duas Fontes da Moral e da Religião. A apropriação muito particular de teorias biológicas de inspiração evolucionista – tal é a tese de Rates – permite a Bergson pensar a cultura como uma produção da natureza, graças a um conceito de vida que expressará toda a sua fecundidade teórica na virada decisiva dos anos 1907-1932. É possível considerar a parte final do livro seu momento central, a razão de ser de todos os seus argumentos: nos anos de 1907 a 1932, marcados pela Grande Guerra e o engajamento na Sociedade das Nações, a dualidade natureza-cultura torna-se ao mesmo tempo mais explícita e mais problemática. A oposição Kultur/Zivilisation, que era desde o século xviii um dos Leitmotive da “guerra dos espíritos” franco-alemã, inspira inúmeros temas dos discursos por vezes muito agressivos que Bergson pronuncia durante a Guerra: a luta da França contra a Alemanha é para ele a luta da “civilização contra a barbárie”. O papel filosófico de um fator “extrafilosófico” não poderia ser mais esclarecedor: a Primeira Guerra Mundial coloca problemas filosóficos não somente sobre o plano ético e político, mas também antropológico e, em particular, próprios à filosofia da técnica. As tecnologias militares de ambas as frentes de batalha opõem, nos discursos de guerra de Bergson, uma civilização (francesa) que “espiritualiza a matéria” e uma Kultur (alemã) que “materializa o espírito”. Rates confirmará em sua leitura que é justamente durante esses anos e nessas reflexões sobre a Zivilisation que Bergson elabora a tese da indissociabilidade da natureza e da cultura, a qual será a base das ideias visionárias do último capítulo de As Duas Fontes da Moral e da Religião, em que é proposta uma nova aliança entre mecânica e mística. É nessa ocasião que o tema da cultura surge também na filosofia da história, notadamente na questão do progresso: a filosofia da técnica e as teses de A Evolução Criadora se uniriam aqui, segundo Rates, em uma afirmação triunfante da cultura, que para Bergson não se resolve exclusivamente por meio do progresso mecânico, mas também mediante o progresso moral.




  À luz retrospectiva dessas últimas palavras do pensamento de Bergson, todos os aspectos de sua primeira filosofia parecem ter sido atualizados em uma nova definição da articulação entre a natureza e a cultura, que antecipa uma grande parte dos debates antropológicos do século xx. A continuidade entre a fabricação humana, a linguagem, o pensamento conceitual e, por fim, as elaborações simbólicas que sustentam a vida social é magistralmente demonstrada por Rates, e isso respeitando as sutis diferenças que separam, por exemplo, as dimensões técnica e simbólica. A amplitude filosófica da intuição central de Bergson, que é, ao fim e ao cabo, a de uma duração criadora, penetra assim a nossa época, ajudando-nos a ler a genealogia filosófica da crise ecológica e a continuar a “filosofar com” o nosso tempo.
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  r Le Rire




  Introdução




  Em 16 de janeiro de 1915, Bergson discursa na Académie des Sciences Morales et Politiques, uma das cinco academias que compõem o prestigioso Institut de France. Era sua vacância da presidência naquela instituição, cargo que ocupara até aquele momento. No entanto, muito mais do que um episódio a ser colecionado em seu memorável percurso intelectual, a ocasião se inseria num contexto cuja dramaticidade nem Bergson nem ninguém podia ainda compreender. Tratava-se de uma época de muita apreensão, mas também de estranha euforia, já que estava em curso um acontecimento de proporções inigualáveis. Havia quase seis meses, mais especificamente no dia 3 de agosto de 1914, o Deutsches Kaiserreich havia declarado guerra contra a Troisième République Française, compondo uma trama de fatos que teve como consequência a eclosão da Primeira Guerra Mundial. À época do discurso, portanto, os exércitos de toda a Europa estavam mobilizados e grandes batalhas já haviam sido travadas. Em certo momento de sua fala, Bergson, num tom em que fatalismo e premonição se misturam, declara:




  

    se perguntará o valor do progresso das artes mecânicas e as aplicações da ciência positiva, o comércio, a indústria, a organização metódica <e minuciosa> da vida material [...] Assim, sem dúvida, se conferirá às coisas psicológicas, morais, sociais e, mais geralmente, sobre o espírito, uma atenção que estava mais concentrada sobre os fenômenos da matéria. A evolução que parecia há muito tempo possível, e mesmo provável, se realizará definitivamente. Como o século xix havia conferido seu pleno progresso às ciências físicas, o século xx será das ciências morais.1


  




  Embora tais palavras devam ser entendidas no contexto em que foram proferidas, com implicações que serão esmiuçadas em seu devido tempo, concentremo-nos em dois pontos enunciados: a tese de que o século xix havia sido caracterizado pelo triunfo das ciências da natureza e a hipótese de que tal domínio seria substituído pela primazia das ciências da cultura. A ideia de que as dimensões material e espiritual se articulam complementando-se ecoa uma tensão que marca não somente a descrição do processo histórico proposta por Bergson neste momento, como também um importante aspecto que percorre de ponta a ponta seu próprio pensamento, ainda que a relação entre tais âmbitos sofra inúmeras transformações, dos tempos de formação do jovem filósofo aos anos de maturidade intelectual. Tendo em vista tal problema, nosso livro estabeleceu seu objetivo: analisar a articulação entre natureza e cultura na filosofia bergsoniana.




  Enganam-se, entretanto, aqueles que pensam tratar-se de um conjunto de ideias exclusivas ao gênio de Bergson. Mais perto de nós e sem a carga histórica do excerto supracitado, Léo Freuler chegará a conclusões semelhantes. Em seu revelador relato sobre o estado da filosofia em torno de 1900, ele dirá:




  

    este é o século das ciências da natureza [...] Em todos os lugares, os sucessos das ciências são elogiados, em todos os lugares, revistas ao grande público com o intuito de divulgar suas descobertas são publicadas, em todos os lugares, suas consequências e aplicações técnicas são admiradas, e em todos os lugares elas são vistas como a tocha da civilização, a solução definitiva das grandes soluções teóricas e o agente de uma reorganização completa da sociedade [...] Mas, em todos os lugares, também são comparados os sucessos brilhantes desta ciência da natureza com os resultados derrisórios da filosofia, concluindo-se daí que o tempo desta última talvez já tenha acabado, que ela deveria desaparecer ou, então, conformar-se doravante às condições da investigação científica autêntica, àquelas que levaram as ciências da natureza à vitrine da civilização.2


  




  A tese de Freuler não coincidirá com as de Bergson somente no que concerne ao destino das ciências naturais. Ele também sustentará que uma paulatina reorganização do pensamento se fez sentir em face de tal constatação. Ainda segundo seu escrutínio, se, em um primeiro momento, a filosofia se depara com seu “declínio” e enfrenta uma “crise”, em seguida ela será reabilitada por seus partidários, mas não sem uma autocrítica, expressa em uma profunda reforma que reorientará seus princípios; uma verdadeira “crise de identidade”, segundo as palavras de outro autor cujo diagnóstico é semelhante3. Como consequência, teremos várias tentativas de constituição da filosofia como um campo autônomo, um gesto pleno de consequências. Isso porque o domínio da história humana, dos valores, das vivências psicológicas, enfim, da cultura, marcado pela categoria do tempo, da imprevisibilidade e do devir, deveria estar diametralmente oposto ao domínio da natureza, por sua vez caracterizado pela previsibilidade, pela regularidade e pela legalidade, fazendo, por exemplo, que um erudito entusiasta das ciências humanas afirme que “a preponderância abusiva das ciências da matéria e da natureza encontrava-se desmentida, no domínio humano, por outro tipo de inteligibilidade, fundado sobre o primado da afirmação do tempo sobre o espaço”4. O triunfo da ciência, encarnada pelo triunfo do mecanicismo, estaria assim restrito à natureza, devendo deixar fora de suas explicações fenômenos que dizem respeito ao homem e a todos os conceitos que a ele são comumente associados, quais sejam, liberdade, espírito, interioridade, entre outros, que aqui agrupamos sob o nome de cultura. No cenário intelectual francês, tal estado de coisas ganhou contornos mais ou menos específicos, que podem ser identificados no debate entre o espiritualismo e o positivismo, vocalizado nos virulentos ataques de Comte, mas sobretudo de Renan, Taine e de cientistas como Marcellin Berthelot, ao que eles consideravam vãs especulações metafísico-filosóficas, comumente associadas aos filósofos espiritualistas5. Como escreve Paul Janet, um representante de peso da escola espiritualista: na França, a crise da filosofia é, antes de tudo, a crise do espiritualismo6. Mas o que era o espiritualismo? Comumente identificada aos nomes de Ravaisson, Boutroux, Lachelier, Fouillée e Paul Janet, tal corrente filosófica pode ser estendida com reservas a figuras como Cousin e outros, e sua paternidade é usualmente creditada a Maine de Biran. Sem dúvida, o termo “espiritualismo” é antigo na história da filosofia, mas sua definição mais específica talvez tenha sido dada pela primeira vez no célebre livro de Ravaisson, de 1867, sobre o estado da filosofia francesa do século xix, no qual ele identifica uma tendência filosófica que “poderia chamar realismo ou positivismo espiritualista, tendo como princípio gerador a consciência que o espírito tem de si mesmo, de uma existência de que ele reconhece derivar e depender toda existência, e que é sua ação”7. No entanto, apesar da especificidade conferida por Ravaisson, uma ressalva importante deve ser levada em conta. Há um relativo consenso em dividir a tradição espiritualista em duas correntes, a eclética ou espiritualista, representada por Victor Cousin, e o “positivismo espiritualista”, “realismo espiritualista” ou “neoespiritualismo”, encabeçado por Ravaisson e seguido por Lachelier, Boutroux e Fouillée. Assim como a primeira corrente, a segunda possuía como fonte comum a filosofia de Maine de Biran. É verdade que Ravaisson se refere no excerto supracitado ao espiritualismo como um todo, mas no caso da “crise” identificada por Paul Janet, tratava-se muito mais da versão “eclética”, já que, num artigo de sua autoria na Revue des Deux Mondes, intitulado “Une nouvelle phase de la philosophie spiritualiste”, ele parece responder a seu próprio diagnóstico feito em 1860 acerca da crise da filosofia – no fundo, tratava-se da crise da “antiga” filosofia espiritualista8.




  Como então enxergar Bergson nesse contexto? Se olharmos de perto, a filosofia bergsoniana representaria um caso incomum, uma vez que, de acordo com suas teses, tanto de uma perspectiva metafísica quanto gnosiológica a divisão irredutível entre estes dois domínios (natureza e cultura) não é aceita. Ao mesmo tempo, tampouco se trata de uma estratégia filosófica de tipo romântico ou idealista, em que a natureza seria refratária às investidas das ciências, ou então uma etapa a ser superada dialeticamente pela mediação do espírito. Uma das ferramentas que lhe permite articular natureza e cultura é fornecida por uma apropriação muito particular de teorias biológicas de inspiração evolucionista, em que o conceito de vida oferece elementos para que ele possa pensar a cultura como produção da natureza. Ainda que centrada no período compreendido entre os anos 1907-1932, ou seja, na passagem de A Evolução Criadora a As Duas Fontes da Moral e da Religião – já que é nesse momento que tal assimilação se faz mais premente –, há uma presença marcante dessas e de outras teorias científicas desde o início de sua produção intelectual. Isso nos obrigou a recuar no tempo e analisar parte de seus textos escritos desde 1882. É verdade que, no mesmo período, ocorrem inúmeras tentativas de autonomização de disciplinas mais ou menos ligadas à filosofia, como a psicologia, a antropologia, a etnologia e a sociologia, por meio da incorporação de modelos explicativos da “sociedade” e do “homem” provindos das ciências naturais, notadamente das ciências da vida, cuja decorrência imediata era o enfraquecimento e a fragmentação do discurso filosófico vigente9. No entanto, como mostram alguns historiadores, muitas dessas investidas eram norteadas por critérios exclusivamente mecanicistas, revelando uma assimilação passiva de certos pressupostos que, não raras vezes, as próprias descobertas dos estudos da vida colocavam em xeque10.




  Não são poucas as evidências que sugerem o intenso debate de Bergson, ao longo sua carreira filosófica, com Herbert Spencer, um dos grandes nomes do evolucionismo ao lado de Darwin11. Do ponto de vista historiográfico, a explicação vem da constatação de alguns estudiosos de que, entre 1870 e 1880, Spencer era o “autor mais lido na França”, impulsionado em grande medida pelas traduções (e introduções) de seus livros por Théodule Ribot e Alfred Espinas12. A tradução francesa de A Origem das Espécies por Clémence Royer, já em 1862, ainda que repleta de polêmicas e mal-entendidos, sem dúvida serviu também para a familiaridade precoce de nosso filósofo com as teses de Darwin, fossem elas fidedignas ou não ao espírito do pensamento darwiniano13. Mas se, por um lado, Bergson foi sempre um “empirista”, como ele mesmo se autodenomina14, por outro há uma dimensão de sua herança filosófica que precisa ser levada em conta. É crível supor, se não um total alinhamento, ao menos uma inspiração metodológica de sua parte em relação a duas correntes da filosofia universitária francesa, já mencionadas, o espiritualismo e o neoespiritualismo. Embora sejam comumente identificadas como anticientíficas pelo forte embate com o positivismo, muitos esquecem que elas possuíam, de maneira geral, uma visão acolhedora no tocante a várias teorias científicas. A postura eclética existente em maior ou menor grau em inúmeros pensadores espiritualistas e neoespiritualistas permitiu que eles realizassem uma espécie de “bricolagem conceitual, proveitosa [...] para reconciliar os métodos das ciências naturais com os insights da filosofia”15.




  Tal contextualização histórica mostra-se imprescindível para entendermos a aparente contradição com que Bergson propõe certas teses. Afinal, como a articulação entre natureza e cultura pode ser pensada vis-à-vis à afirmação da presença do tempo em todas as dimensões da realidade? Como pensar a relação entre tais termos (semelhanças, diferenças, especificidades etc.), uma vez que as categorias de previsibilidade e determinação são encaradas como ilusões, de modo que não só o domínio da cultura, mas também o da natureza são marcados pelo carimbo do tempo ou, em termos mais bergsonianos, da duração? O que significa dizer que a tendência predominantemente humana, a inteligência, é uma solução de um problema colocado pela vida16? Que a história e a pré-história possuem características comuns17? Que há sociedades animais e humanas, que ambas produzem signos em que seus membros se comunicam, e que tais fenômenos devem ser estudados no interior da linha evolutiva da vida18? Que as invenções técnicas devem ser vistas como prolongamentos de tendências vitais19 e que as origens do maquinismo provêm da natureza20? Por fim, que toda moral é de essência biológica21 e que as sociedades humanas surgem das “mãos da natureza”22? Eis um conjunto de problemas que enfrentaremos.




  Outro aspecto diz respeito aos fatores que levaram Bergson, em 1932, a realizar ajustes significativos em certas teses enunciadas em 1907. Acreditamos que uma das razões desses ajustes está intimamente ligada a um fator, digamos, extrafilosófico: a Primeira Guerra Mundial, bem como a um conjunto de acontecimentos que a sucederam e a antecederam. Além do impacto evidente sobre todos os planos da cultura europeia, o conflito de 1914 envolveu a mobilização de uma parcela considerável de intelectuais, e não é segredo o intenso engajamento por parte de Bergson, com as “missões americanas”, os “discursos de guerra” e, posteriormente – e num sentido oposto –, junto à presidência da Comissão Internacional de Cooperação Intelectual, braço da recém-criada Liga das Nações. Além disso, a Primeira Guerra parece ter colocado um problema de primeira ordem para a filosofia – especialmente se levarmos em conta o triunfo da ciência, ao qual nos referíamos anteriormente –, a saber, a relação entre racionalidade científica e destruição, tendo em vista o aparato tecnológico-científico mobilizado durante esse combate. Assim, se com a publicação de A Evolução Criadora nosso filósofo parece sacramentar a união entre racionalidade científica e emancipação humana, com As Duas Fontes da Moral e da Religião, Bergson nos leva a crer que toma posições mais reticentes a esse respeito, sem, no entanto, abdicar da indissociabilidade entre cultura e natureza, como nos mostra claramente o último capítulo da obra de 1932, “Mecânica e Mística”.




  No primeiro capítulo, serão abordados os escritos de juventude de Bergson, produzidos entre 1882 e 1896. Nele encontraremos importantes reflexões sobre o problema da inserção prática do homem no mundo e análises sobre o papel do conhecimento em face da especialização trazida pelas ciências e pelo industrialismo, o que revelará uma posição ambígua em relação à Modernidade. Um destaque será dado às teses ligadas à “vida prática” e à “vida social” em 1889, no Ensaio sobre os Imediatos da Consciência. Veremos que tais dimensões serão associadas ao “corpo” e que, como há uma tentativa de apontar a exclusividade temporal da interioridade, a “cultura” será dissociada da “natureza”. Tal gesto teórico deixará em suspenso a coerência de algumas teses enunciadas que, ao menos parcialmente, será recuperada no texto sobre o bom senso. Uma especial atenção será dedicada ao tema das reformas educacionais na França da virada do século xix para o xx, analisado diretamente por Bergson nos textos em questão.




  No segundo capítulo, acompanharemos a reviravolta e as consequências teóricas impostas em Matéria e Memória pela instauração definitiva de uma filosofia da natureza. Nesse contexto, o conceito de “atenção à vida” ganhará destaque na relação entre as produções próprias ao vivente e o meio em que ele está inserido. Veremos também como a articulação entre natureza e cultura pode ser pensada a partir dessa relação. Passaremos então a O Riso, livro que proporá uma abordagem multidisciplinar acerca do fenômeno que lhe dá o título. A aliança entre sociologia, antropologia, biologia, psicologia e estudos estéticos no exame do cômico revelará a complexidade e a interdependência entre os âmbitos culturais e naturais. O capítulo terminará com uma reflexão sobre a tragédia e a comédia, que, longe de se constituírem exclusivamente como gêneros estéticos, vislumbrarão a possibilidade de pensar dois tipos de cultura, a trágica e a cômica, bem como a vocação da arte quando confrontada com a natureza.




  O terceiro capítulo será dedicado ao aprofundamento do tema da “atenção”, mas tendo em vista que não se trata apenas de uma aplicação de teses previamente conquistadas. Os textos, as cartas e os cursos do período que vai de 1900 a 1907 apresentam elementos valiosos para a avaliação do modo pelo qual o conceito de vida ganha paulatina proeminência, além de fornecerem balizas teóricas para pensar a relação do homem com o animal. É também nesse momento que vemos florescer uma aliança sui generis entre manifestações estéticas e vitais, o que fica claro no escrito que Bergson dedica a Félix Ravaisson. Em suma, acompanharemos aqui as transformações da ideia de criação, que passa a abranger, de modo mais peremptório, dimensões científicas e artísticas.




  Em A Evolução Criadora, Bergson proporá os elementos filosóficos do que ele considerava ser uma nova teoria da evolução. Tal empreitada será feita por meio de um laborioso trabalho de assimilação das diversas doutrinas evolucionistas da época. O francês se posicionará, então, no interior de um debate crucial, que assolava cientistas e filósofos preocupados com as possíveis reorganizações conceituais trazidas pela hipótese da evolução da vida: o lugar do homem na natureza. Tais serão os problemas enfrentados por nós no quarto capítulo.




  A relação entre natureza e cultura ganha novo fôlego na produção teórica de Bergson elaborada durante a Primeira Guerra Mundial, denominada “escritos de guerra”. Como se sabe, o filósofo teve uma participação importante como diplomata e intelectual engajado no conflito. Mas, longe de se constituírem como pura propaganda, os textos desse período guardam um valioso peso filosófico, tanto pela utilização, num contexto histórico tão particular, de conceitos previamente desenvolvidos, como pela elaboração de novas teses. Nosso quinto capítulo será dedicado, portanto, a esse momento em que filosofia e história se entrelaçam de maneira dramática.




  Por fim, diante da evidência de que tal debate não poderia ficar restrito ao problema do caráter biológico-evolutivo das faculdades humanas do conhecimento, passamos para o sexto e último capítulo. Voltaremos nossa atenção para as possibilidades e os limites de uma abordagem evolucionista no campo da moral, o que parece ter sido esboçado por Bergson de modo mais acabado em As Duas Fontes da Moral e da Religião.




  algumas considerações sobre o método




  Ainda que relativamente recente, a história da literatura crítica sobre Bergson está longe de apresentar uma narrativa retilínea e sem desvios. Após um grande interesse pela obra do filósofo ainda em seus anos de vida (sobretudo em torno de Matéria e Memória na comunidade filosófica entre os mais especializados e, é claro, de A Evolução Criadora, que marcará a vida cultural europeia como um todo e também parte do “novo mundo”), percebemos um declínio considerável de seu poder de atração a partir do fim da década de 1930, declínio, na opinião de muitos, sintetizado pelo virulento ataque escrito por Georges Politzer no texto La Fin d’une parade philosophique: le bergsonisme, publicado em 1929 sob o pseudônimo de François Arouet23. De maneira mais ou menos premonitória, o texto de Politzer como que anunciava os temas que predominariam em grande medida no cenário europeu (continental) do pós-guerra: os vícios e as virtudes do bergsonismo estariam, pois, desconectados dos anseios de uma nova geração, que passava, paulatinamente, a procurar respostas por meio do que considerava a antítese da filosofia da duração: fenomenologia, psicanálise e marxismo. É verdade que em 1929 Bergson recebe o Nobel de Literatura, e que As Duas Fontes da Moral e da Religião, de 1932, apesar da pouca ressonância se comparada ao sucesso de A Evolução Criadora, obteve um eco considerável em meios fora do ambiente filosófico propriamente dito, como nos círculos católicos franceses e mesmo fora da França24. Entretanto, por mais irônico que possa parecer, talvez sejam justamente o coroamento máximo pelo Nobel de literatura e certo êxito em meio às discussões teológico-religiosas da época os fatores que nos autorizam a diagnosticar um declínio no interesse pela filosofia bergsoniana (a polêmica com Einstein e algumas imprecisões na interpretação de Bergson da teoria da relatividade – ele será considerado o grande “perdedor” do debate com o físico alemão na Société Française de Philosophie – também podem ser vistas como causas para tal declínio). Afinal, salvo exceções importantes, como a monografia de Deleuze, Le Bergsonisme, publicada em 1966, e Presença e Campo Transcendental de Bento Prado Jr., escrito em 1964, nos meios eminentemente filosóficos – seja na academia, seja fora dela –, a rejeição violenta seguida pelo esquecimento parece ter levado o pensamento de Bergson ao estatuto de peça de museu – importante, porém, “coisa do passado”25.




  No entanto, há quase um decênio, o reconhecimento de que a filosofia bergsoniana é um capítulo incontornável para a compreensão e a reconstrução não só do cenário intelectual francês e europeu de sua época, mas também da produção intelectual posterior tornou-se imperativo. É com esse espírito que nasce, no ano de 2007, a edição crítica da obra de Bergson animada por Frédéric Worms, cujo objetivo é estabelecer uma abordagem menos apaixonada e mais científica de seus escritos por meio de um dossiê que acompanha cada obra26. Isso significa que os estudos bergsonianos precisam levar em conta os debates filosóficos, científicos e históricos (e mesmo biográficos, ainda que em um menor nível) mobilizados pelo próprio Bergson no desenrolar de sua filosofia. Assim, um dos objetivos menos imediatos da nossa pesquisa reside na tentativa de estabelecer no debate universitário local uma interpretação alinhada com o estado atual dos estudos bergsonianos: um trabalho cujo princípio é a “reconstrução”, peça por peça, de querelas muitas vezes esquecidas, permitindo uma leitura mais circunscrita e, de certo modo, mais “limitada” – porém mais fidedigna e reveladora – das ideias do filósofo. Desse modo, em vez de privilegiarmos uma discussão com as interpretações canônicas, amplamente conhecidas e difundidas (Deleuze, Gouhier, Jankélévitch, entre outros), ou mesmo com os grandes nomes da tradição filosófica (Platão, Descartes, Kant etc.), polemizaremos sobretudo com autores e debates de dimensão mais “local”, ou seja, que revelam uma comunhão de problemas que caracterizam uma época na filosofia. É nesse sentido que o tema escolhido por nós, as relações entre natureza e cultura na filosofia bergsoniana, procurará ser desenvolvido. Isto é, prezando por uma investigação que privilegie ligações inexploradas com base em uma pesquisa de “fonte” bibliográfica.




  Tais considerações podem parecer triviais, mas acreditamos que elas tocam em questões metodológicas importantes. A primeira delas diz respeito à associação que se poderia fazer desses princípios com o método de leitura estrutural francês, tão difundido entre nós. Porque não se trata de acompanhar as ligações lógicas internas do texto a despeito dos problemas de gênese – extrafilosóficos, segundo alguns partidários dessa escola –, muito pelo contrário. Trata-se, antes, de respeitar o texto exatamente no que ele possui de histórico, ou seja, levando em conta a extensa gama de elementos que compõem seu “fora” (daí a necessidade, já apontada por nós, de confrontação permanente com cartas, cursos, anotações de leitura, traduções, recensões, testemunhos de alunos, dados biográficos, história factual, dados científicos etc.). No limite, as próprias noções de “externalidade” e “internalidade” são colocadas em xeque, pois acreditamos que as razões que levam um filósofo a tomar esta ou aquela escolha teórica ou que o impelem a forjar este ou aquele conceito nada mais são que as razões de uma época: filosofar é, antes de mais nada, “filosofar com”. Fato que, ao contrário do que nos ensina o método estrutural, nos sugere a estudar a filosofia a partir de problemas27.




  Antes que nos acusem de que tal abordagem contrariaria em certo sentido as recomendações metodológicas apresentadas pelo próprio Bergson no texto “A Intuição Filosófica”, em que o trabalho do historiador deve se basear na ideia de que cada filosofia é um “ato simples”, ou seja, uma intuição original e criativa que não pode ser reduzida a nenhum outro aspecto a não ser ela mesma, é preciso lembrar que o nosso autor deixa clara a necessidade de um trabalho preliminar que visa “recompor a filosofia com o que ela não é e religá-la com o que esteve em torno dela”28. Adicionalmente, atentemos ao fato de que não há uma unidade metodológica na filosofia bergsoniana, de modo que ela se vale tanto de métodos dedutivos (“A Alma e o Corpo” e “O Cérebro e o Pensamento”29) e indutivos (as experiências em primeira pessoa, bem como recursos a experimentos científicos, ambos presentes em vários textos30), quanto da ideia de problema para a abordagem da história da ciência e da filosofia (quarto capítulo de A Evolução Criadora e alguns cursos31).




  Vale deixar registrada uma última palavra sobre certas precauções metodológicas que dizem respeito ao fato de que o livro visa pensar a articulação entre dois conceitos que, diga-se de passagem, nem sempre aparecem sob a rubrica de “natureza” e “cultura”. O primeiro ponto é entender que há um claro esforço de Bergson em ir além de uma visão dicotômica entre esses termos, não para “resolvê-los” numa síntese, mas para conservá-los sob tensão, o que, inclusive, acarretará muitas vezes mudanças nas definições de cada termo articulado, obrigando-o até a rever posições anteriormente defendidas. Em pouquíssimas palavras, trata-se, para Bergson, de separar os termos do debate para, então, articulá-los num todo compreensível sem que se perca a complexidade do problema. O método levado a cabo pelo filósofo tem como uma de suas exigências dissolver as dicotomias comumente utilizadas na tradição filosófica valendo-se de uma utilização muito bem dirigida de dualismos, e é com esse espírito que pretendemos abordar o presente trabalho.
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  capítulo 1.




  Entre Naturalismo 
e Espiritualismo 
(1882-1896)




  Até o ano de 1896, ou seja, até a publicação de Matéria e Memória, a produção intelectual de Bergson, apesar das aparências, parece refletir uma dupla preocupação. Por um lado, é evidente a abundância de textos dedicados a questões, digamos, puramente teóricas. A resolução do problema matemático de Pascal em 1877; a tradução com estudos e notas do poema “A Natureza”, de Lucrécio, e a recensão de Kant, de William Wallace, de 1883; o texto de 1886, A Simulação Inconsciente no Estado de Hipnotismo; a recensão sobre A Gênese da Ideia de Tempo, de Jean-Marie Guyau, de 1891; e, é claro, Ensaio sobre os Dados Imediatos da Consciência e a tese latina complementar sobre A Ideia de Lugar em Aristóteles, ambos de 1889, não nos deixam mentir1. No entanto, tal evidência não deve esconder uma patente sensibilidade, por parte do nosso filósofo, em relação a questões de cunho, digamos, prático, envolvendo problemas relativos à moral, à educação e à sociedade. Mas não só. Porque da presença dessas duas preocupações não decorre tratá-las de um ponto de vista excludente, como se fossem domínios independentes e irredutíveis entre si. Na verdade, se considerarmos com atenção outros textos também produzidos nesse período, como “A Especialidade”, “A Educação” e “O Bom Senso e os Estudos Clássicos”, respectivamente, de 1882, 1885 e 1895, veremos uma tentativa de articular esses dois campos, mas uma articulação que tem como pano de fundo um “solo comum”. Esses textos mostram que o jovem Bergson busca abordar tanto os problemas epistemológicos ou metafísicos, relativos ao conhecimento da natureza, como os problemas “culturais”, relativos ao conhecimento da sociedade e da inserção prática do homem no mundo, de uma perspectiva “científica” ou “naturalista”. No entanto, trata-se de um “naturalismo” e de uma “cientificidade” muito particulares, já que estão imbuídos, antes de tudo, de aspirações eminentemente antimecanicistas que podem inclusive ser reforçadas por reflexões filosóficas de inspiração, digamos, idealista. Diga-se de passagem, essa talvez seja uma estratégia que acompanhará nosso filósofo ao longo de toda sua obra. Nota-se também, sem muita dificuldade, que a articulação em questão é fruto do esforço, por parte de Bergson, de compatibilizar matizes filosóficos, históricos e culturais aparentemente díspares, como mostramos na “Introdução”. Assistimos, assim, sem constrangimento, à mobilização de um arsenal teórico provindo da tradição espiritualista representada por Ravaisson ao lado de argumentos darwinianos e evolucionistas; a críticas à “física social” de Comte seguidas de análises de excertos de Adam Smith etc. Além disso, não acreditamos que seja possível entender a produção inicial de Bergson sem levar em conta o contexto da reforma educacional vivida pela França mais ou menos a partir da década de 70 do século xix, reforma que está diretamente relacionada com os embates entre linhas filosóficas de dentro ou fora da academia que buscavam protagonismo no discurso cultural da época. A posição de Bergson nesse particular, veremos, será mais uma vez a de harmonizar pontos de vista por vezes antagônicos, fato que impediria um mapeamento claro e sem nuances de seu alinhamento no debate.




  da crítica à especialidade ao problema da especificidade humana: hábito e automatismo




  Em agosto de 1882, na ocasião da entrega de um prêmio do Liceu de Angers, Bergson, ainda com 23 anos, escreve “A Especialidade”, um dos primeiros textos na ordem de suas publicações2. Trata-se de uma crítica à “especialização”, a fim de “evitar seus inconvenientes”3 nos saberes e nas práticas humanas como um todo. Da história às artes, passando pela literatura e pela indústria, e sobretudo nas ciências, observa-se uma crescente compartimentalização dos saberes em face do acúmulo de conhecimentos adquiridos. No âmbito da crítica literária e da interpretação dos textos gregos e latinos, a especialidade faz com que se negligencie “o fundo pela forma, a ideia pela palavra”4. No caso da ciência, o filósofo é ainda mais enfático: “a especialização torna a ciência estéril”5. Por quê? Uma das razões decorre do fato de que “a verdade é una”6 e que a ciência, como domínio do conhecimento que procura o verdadeiro, não deve dividir radicalmente seus inúmeros ramos para então pressupor que a própria realidade também seja compartimentalizada. “A verdade é una”7 porque há uma conexão subjacente entre os conhecimentos supostamente – ou provisoriamente – distintos de cada especialidade científica. Mas tal divisão e tal especialização não foram decisivas para o avanço da ciência? Não foram elas que garantiram e ainda garantem o progresso científico? Sem dúvida, argumenta Bergson, é uma “ingenuidade” aspirar a “tudo conhecer”, como queriam, por exemplo, os “filósofos dos primeiros tempos”. No entanto, pondera ele, essa ingenuidade deve permanecer atualizada pela complexificação e, consequentemente, pela divisão das ciências. É por essa razão que a ingenuidade, no caso dos antigos, foi uma “ilusão generosa”8, ainda que nos cegasse do fato de que “o universo é mais vasto que nosso espírito” e nos impedisse de ver que, mesmo sendo “una”, “a verdade é infinita”9. Cada um de nós deveria começar, como fez a humanidade, pela nobre e ingênua ambição de tudo conhecer. Só deveríamos descer em direção a uma ciência especial depois de ter considerado do alto, em seus contornos gerais, todas as outras”10.




  A especialização desmedida tem também como consequência o distanciamento da ciência com a humanidade; ela faz com que a ciência “não nos surpreenda mais”, deixando, assim, de ser objeto de nossa “admiração”. Daí decorre outra importante distinção, envolvendo um conceito que será caro ao nosso filósofo: a criação. A especialidade permite que a ciência faça “invenções maravilhosas”, mas não está propriamente relacionada ao que sempre marcou sua grandeza: descobertas. As primeiras visam exclusivamente aos propósitos de “ocasião”, e estão diretamente ligadas a aperfeiçoamentos técnicos. Não há dúvida da importância de maquinários sofisticados, mas é nas descobertas, em que a totalidade da verdade é levada em conta, que reside a grandeza da ciência. Curiosamente, para surpreender e “emocionar”11 a humanidade, a atividade científica não pode fixar-se exclusivamente nas consequências e na prática; deve sempre levar em conta a teoria e os princípios. Só assim ela pode colocar para si novos problemas e renovar seus métodos. Sua força criativa reside aí, como nos mostram as descobertas feitas por Galileu, Descartes, Newton e mesmo Pasteur, todas baseadas em questões de princípios e marcadas por especulações elevadas12. Notemos ainda que esses nomes mencionados por Bergson fazem parte de uma época na modernidade em que a filosofia e a ciência não estavam ainda completamente separadas; uma época em que a “filosofia e a metafísica” eram “unidas e quase confundidas”, como no caso do pensamento cartesiano. Em suma, uma época em que a opus magnum de um físico do porte de Newton intitulava-se Philosophiæ Naturalis Principia Mathematica.




  Mas o problema maior, que propriamente nos interessa, e que é a causa principal de tais inconvenientes, deve ser identificado na confusão entre a teoria e a prática ou, em outros termos, na “assimilação do trabalho do espírito ao trabalho manual”13. Mais especificamente, Bergson vincula a especialização da cultura humana ao automatismo e à animalidade. A consequência, portanto, da fragmentação radical dos saberes é não somente da ordem da esterilidade do conhecimento, de sua cegueira em face do fato da articulação fundamental entre aquisições científicas aparentemente desconexas, mas também do afastamento do homem do que lhe é próprio: “a variedade das aptidões”14, isto é, a capacidade de diversificar suas atividades para além da unilateralidade do especialista. Trata-se, sem dúvida, como pudemos acompanhar, de um problema epistemológico e metafisico – já que há, pela especialização, a obstrução do conhecimento verdadeiro do mundo –, mas também de um problema antropológico, com importantes consequências culturais e mesmo éticas e pedagógicas, como veremos mais adiante. Após mencionar um cálculo feito pelo “fundador da economia política”, Adam Smith, sobre a maximização da produção por meio da divisão do trabalho, dirá Bergson, tirando algumas consequências não previstas pelo pensador britânico:




  

    A indústria atinge maravilhosos resultados pela divisão do trabalho. É preciso que cada trabalhador possua uma especialidade [...] Mas é que se exige que o trabalho manual seja, antes de tudo, rápido, e ele é rápido somente se ele é maquinal. Por que a máquina trabalha mais rápido que o homem? Porque ela divide o trabalho, porque um mecanismo especial corresponde a cada parte da tarefa. E nós, que tomamos o modelo da máquina quando trabalhamos manualmente, dividimos a tarefa como ela divide; e trabalhamos tão rápido e tão bem quando somos máquina à nossa maneira.15


  




  Uma cultura de especialistas é, no fundo, uma cultura de autômatos. No limite, é a própria ideia de cultura que é posta em xeque nesse caso, pois o que a caracteriza é justamente a capacidade de uma “visão de conjunto”16. E, uma vez que ela perde tal atributo, sua vitalidade – que é sua essência – se esvai, tornando-a, assim, “morta” e inanimada como uma máquina. Mas, e o caso do animal? Aqui reside uma curiosa estratégia argumentativa, já que apesar de lançar mão de uma tese de teor mais “idealista”, ao considerar a primazia do espiritual sobre o material e, por conseguinte, associá-la a uma prevalência da teoria sobre a prática, Bergson nos surpreende e reinsere o debate num campo declaradamente “naturalista”. Tal recurso argumentativo, é preciso novamente insistir, é feito de modo muito peculiar. É a partir da ancestralidade comum entre “o homem” e “o animal” que devemos pautar a diferença entre a inteligência de ambos, para então evitar os inconvenientes da especialidade. Segundo o jovem Bergson, não é o caso de afirmarmos que o homem, por intermédio da cultura e do trabalho intelectual não especializado, se descola de sua natureza ou mesmo da Natureza. Não há – e esse é um argumento comum entre vários naturalistas que abordam o problema17 – uma progressão do homem primitivo, especialista e preso a seu estado natural, ao homem civilizado, que, pelo avanço da cultura, prescindiria progressivamente da estreiteza da especialidade, desatando, assim, as amarras que a natureza lhe impôs. Pelo contrário. Se quisermos utilizar uma fórmula, diría­mos: a espécie humana é, naturalmente, não especialista, e, por conseguinte, a cultura, para se expressar plenamente, deve aproximar-se da natureza em vez de se afastar dela.




  O progresso – se progresso há – do animal ao homem e o papel da técnica para que haja esse salto ocorrem de modo não linear. O caso da indústria é aqui exemplar. Pois é justamente o suposto suprassumo do progresso civilizatório, isto é, a atividade industrial com suas mais sofisticadas técnicas – lembremos que estamos no ano de 1882, em plena revolução industrial –, que nos induz a agir como especialistas e, no limite, como “bêtes” ou autômatos, conclusão que joga luz numa dimensão sombria que mesmo os entusiastas do progresso compartilhavam entre si. Do ponto de vista histórico, o clássico estudo de Swart nos mostra que a caracterização do século xix (1814-1914) como a época da crença no triunfo das ciências combinado com o progresso moral deve ser vista com cautela (representando um contrapeso importante à tese sustentada por Léo Freuler que mencionamos na “Introdução”). Nomes como Schopenhauer, Kierkegaard, Dostoiévski, Baudelaire e Nietzsche estavam longe de representarem ideias dissidentes no interior da intelectualidade europeia. Muitos adeptos do positivismo científico e do otimismo histórico compartilhavam também a opinião de que esse período era marcado por crises, transições, anarquia e decadência18. No caso especificamente francês, recordemos o seminal livro de Nye, que alia convincentemente teorias médico-biológicas com a ideia de declínio nacional19. Além disso, são as descobertas de “um naturalista contemporâneo” sobre a ancestralidade comum entre o homem e o animal que leva Bergson a dissociar o artificialismo industrial e a natureza não especialista do homem. Em outras palavras, é a teoria da origem das espécies pela seleção natural o referencial teórico que permite ao nosso filósofo apontar os infortúnios da especialidade e a vocação humana em pensar de maneira não serializada.




  Citando Darwin sem nomeá-lo, dirá Bergson:




  

    Aquele que admite, como ousa sustentar um naturalista contemporâneo, que descendemos, o animal e nós, de um ancestral comum, não poderá dizer que a nossa inteligência se tornou o que ela é por hábitos variados que ela contraiu sucessivamente, enquanto, no caso do animal, sua inteligência foi pouco a pouco se retraindo e atrofiando-se nos limites estreitos de uma especialidade? Conservemos nossa superioridade, e, já que a variedade das aptidões é o que nos distingue, restemos homens.20


  




  Dos inconvenientes da divisão estanque dos saberes – seja na estética, seja na epistemologia – à crítica da invasão do industrialismo e do maquinismo no pensamento, Bergson acaba por levantar o problema antropológico da definição do homem, mas com um arsenal “darwinista”. A especificidade do homem deve ser entendida, assim, no interior da natureza e em relação aos outros viventes, isto é, a partir da especificidade de sua espécie, e não por um pressuposto autoexplicativo ou por uma faculdade que prescindisse das condições naturais que explicitam sua gênese. A alma ou o espírito – Bergson fala aqui de inteligência e a atribui também aos animais não humanos – nada mais é do que o produto de hábitos adquiridos e conservados que, por sua multiplicidade, permitem ao homem ir além do comportamento “catatônico” e limitado do animal (que, pelo mesmo motivo, estaria mais próximo da máquina). Em poucas palavras, poderíamos dizer que a própria humanidade não é senão uma conquista da vida em sua troca incessante com o meio que a circunda. Mas, ao contrário do que sugere Bergson, tal posição não é uma inferência impensada por Darwin a partir de sua própria tese da ancestralidade comum entre o homem e os animais. Segundo o naturalista britânico, a inteligência (Intelect) também é uma “modificação do instinto” e emerge quando este se torna “menos rígido, mais flexível e responsivo às contingências do meio ambiente”21.




  Mas se ambos os pensadores partilham da mesma opinião a esse respeito, a utilização do termo “hábito” por Bergson não vem isenta de problemas, e o filósofo parece conceder mais coisas a esse conceito do que Darwin está disposto a oferecer. Para este último, o hábito é menos determinante do que a seleção natural e, no decorrer da obra darwiniana, ele é paulatinamente eclipsado por outro conceito, o instinto22. No caso de Bergson, não é difícil perceber que sua menção aponta também para além do darwinismo. Do ponto de vista filosófico, ainda que sua precedência seja usualmente atribuída à hexis aristotélica e à sua versão latina, o habitus, introduzida por Tomás de Aquino23, o conceito de hábito ganha contornos específicos e uma importância singular quando olhamos para o chamado espiritualismo francês24. Em que pesem as polêmicas a respeito de como tal tradição influenciou Bergson de maneira geral e, mais especificamente, no início de seu percurso intelectual (ou mesmo da legitimidade da própria ideia de uma corrente filosófica intitulada “espiritualismo francês”), é consensual – como sustentamos já na “Introdução” – a existência de um vínculo entre seu pensamento e o de alguns supostos representantes dessa escola. É o caso, por exemplo, de Félix Ravaisson.




  Em 1838, Ravaisson escreve um pequeno livro intitulado De l’habitude, que causará um forte impacto no filósofo da duração em seus anos de formação25. Reservando o hábito ao domínio do orgânico26, Ravaisson dirá logo na abertura de De l’habitude: “o que constitui o tema deste trabalho não é somente o hábito adquirido, mas também o hábito contraído, na sequência de uma mudança, em relação a esta própria mudança que fez com que ele nascesse [...] [o hábito] não é então somente um estado, mas também uma disposição, uma virtude”27. É verdade que o objetivo maior do livro é buscar uma saída teórica para a irredutibilidade entre o espírito e a matéria (ou, segundo as palavras de Ravaisson, entre a Vontade e a Necessidade), e o hábito será justamente o conceito que conferirá a inteligibilidade da passagem entre esses dois extremos. Importa-nos notar, no entanto, que, ao identificar o hábito a uma disposição ou virtude, Ravaisson lhe confere um caráter ativo e aponta para a dimensão interna dos organismos, o que de certa maneira se chocaria com a posição de Darwin no que concerne à primazia dos fatores externos na seleção e na adaptação da vida ao ambiente28.




  O hábito não será então, segundo o velho professor da Sorbonne, apenas uma receptividade que o vivente possui de responder passivamente aos estímulos externos. “O hábito não implica somente a mutabilidade; ele não implica somente a mutabilidade em alguma coisa que dura sem mudar; ele supõe uma mudança na disposição, na potência, na virtude interior donde a mudança ocorre”29. Contudo, o conceito de hábito não é exclusividade de seu mestre espiritualista nem, no interior do naturalismo, do pensamento de Darwin. Ele é fonte de controvérsia desde o início da história da biologia moderna, estando presente nas teorias de Cuvier, Cabanis e, é claro, de Lamarck30, sendo também moeda corrente entre os simpatizantes do que se convencionou chamar de lamarckismo31. Herbert Spencer, por exemplo, não esconde sua importância tanto externa quanto na “complexa percepção interna que chamamos de raciocínio [reasoning]”32. Não é por acaso que, na 37a aula do curso de psicologia em Clermont-Ferrand, de 1887-1888, já mencionada por nós e cujo título é “hábito”, Bergson só se refira explicitamente a um conjunto de naturalistas para abordar o tema, como o célebre fisiologista Claude Bernard33 e seu aluno e sucessor no Collège de France, Paul Bert, conhecido por suas pesquisas sobre as manifestações orgânicas provindas de mudanças de pressão atmosférica e de oxigênio34. Ambos – Bernard com pássaros e Bert com humanos – mostram, segundo Bergson, que, quanto mais condições o vivente possui para se habituar às situações adversas do ambiente, maior é sua capacidade de se manter em vida. Quer dizer, quanto mais graduais as mudanças exteriores (por exemplo, se o tempo em que ocorrem tais mudanças for prolongado), maior é a probabilidade de sobrevivência daquele que as sente. Mas a referência não se limita aos naturalistas citados, já que, embora não mencione abertamente, Bergson, no mesmo texto, utiliza a distinção feita por Maine de Biran entre hábito passivo e hábito ativo35 – distinção esta inclusive modificada por Ravaisson36 –, que caracterizará os hábitos ativos como “aqueles contraídos com um esforço de vontade; são hábitos refletidos, hábitos que uma intenção comandou”37. É verdade que há, no curso em questão, desdobramentos que ainda inexistem nesse momento, afinal, seis longos anos separam “A Especialidade” das aulas ministradas em Clermont-Ferrand. Estas últimas se entrelaçam muito mais com as teses do Ensaio sobre os Dados Imediatos da Consciência, que, como veremos, trazem reviravoltas relevantes em relação às posições defendidas nos textos anteriores a 1888. Contudo, em que pesem tais diferenças, não deixa de ser curioso que Bergson diga, na esteira de Aristóteles (e Ravaisson), que o hábito distingue o orgânico do inorgânico e que a superioridade do homem seja decorrente da facilidade de contrai-los. Segundo o jovem filósofo:




  

    Como Aristóteles diz muito bem, pode-se lançar vinte vezes seguidas uma pedra no espaço, ela não se habituará a voar. Caso a matéria bruta realize um movimento, se o movimento não alterar sua forma ou a disposição de seus átomos, nada restará do movimento depois de realizado. Mas, assim que entramos no âmbito da vida, as condições mudam. A planta já se presta a modificações persistentes, ela pode contrair hábitos. É o que acontece quando é aclimatada, quando é transportada de uma região para outra; e, à medida que subimos na escala dos seres vivos, a facilidade de contrair hábitos aumenta. Nenhum ser contrai tantos hábitos quanto o homem, e essa é precisamente uma das causas de sua superioridade. Realmente, é fácil mostrar que sem essa faculdade de contrair hábitos o homem não seria capaz de se aperfeiçoar. Sem a menor dúvida, a origem primitiva de todo aperfeiçoamento está nesse ideal que o homem se representa e que o faz tender incessantemente para o melhor. Mas esse desejo permaneceria irrealizado, essa tendência não seria contentada, se não tivéssemos o poder de fixar, por assim dizer, cada avanço conquistado. Ora, esse é precisamente o efeito do hábito. Todo ato realizado deixa atrás de si algo dele mesmo, uma tendência a realizar-se novamente, tendência que se manifesta principalmente pela facilidade, pela desenvoltura cada vez maiores com as quais esse ato será realizado.38


  




  O aperfeiçoamento se dá aqui não de um ponto de vista moral, mas sensitivo, no sentido de relativo às sensações. Um exemplo banal para elucidar tal ideia nos indica o prenúncio de um modo de pensar a passagem da natureza para a cultura. Dirá Bergson que um alcoólatra, ao beber, sente cada vez menos as nuances da bebida ingerida até que, em estágio grave, seja incapaz de distinguir entre tipos de bebidas alcoólicas distintos, o que indicaria que o discernimento de seu paladar teria atingido um grau mínimo, em que as qualidades são total ou quase totalmente suprimidas, estado este que podería­mos chamar, ainda com Bergson, de “inconsciência”. Todos os gostos nesse caso seriam iguais e, por isso, inexistiriam. “Tudo que é passivo decresce e tende à inconsciência”39, concluirá o filósofo. Contrariamente, um degustador, ao se esforçar para apreender as qualidades e os atributos de uma bebida, chega ao resultado inverso do alcoólatra – todas as nuances serão sentidas por ele. Segundo Bergson, ainda que ambos partam do hábito de beber, é o esforço, a vontade embutida nesse hábito ativo do degustador, o elemento que nos permite associar a tendência ao aperfeiçoamento ao hábito e, mais precisamente, ao hábito ativo40. E é na espécie humana que tal tendência se encontraria mais aguçada. Afinal, não seria a cultura justamente essa dimensão de especificidades qualitativas? A música, a literatura, as ciências e as produções humanas não seriam precisamente a expressão desse aperfeiçoamento, desse “refinamento” do hábito de sentir pelo esforço? Deixemos em aberto, por ora, tais questões. Até porque Bergson ainda não nos oferece meios suficientes para respondê-las.




  Tal conjunto de fatos embaralha ainda mais as cartas das influências determinantes do uso do conceito de hábito em “A Especialidade”, sobretudo em face da brevidade com que as teses são aí apresentadas. Seja como for, já em 1882, Bergson sinaliza uma forte inclinação a tratar as questões culturais sem perder de vista as ciências naturais. E o hábito será um conceito-chave para entender as relações entre teoria e prática e, também, a criação de expressões culturais a partir de disposições naturais, sendo estas últimas, como sabemos, sempre contempladas com um pano de fundo não mecanicista ou, ao menos, com elementos que atenuem o viés determinista, que, às vezes, encontra morada nas hipóteses e nas asserções provindas das ciências naturais. Para complicar ainda mais esse emaranhado de teses, problemas e influências, aprofundaremos a seguir um ponto de muita importância, já mencionado por nós rapidamente, e que acena para o papel privilegiado de uma produção cultural específica: a educação. A pedagogia será um aliado indispensável neste momento para evitar a cristalização dos hábitos e o distanciamento da natureza. Vejamos como e por quê.




  a importância dos estudos clássicos no contexto da reforma educacional francesa: bergson entre progressistas e tradicionalistas




  A crítica aos “inconvenientes da especialidade” possui um contexto histórico-institucional importante e de grande valia para nós, sobretudo se pensarmos em dois textos posteriores ao que acabamos de analisar, isto é, “A Educação”, de 1885, e “O Bom Senso e os Estudos Clássicos”, de 1895. Segundo alguns historiadores, a educação francesa, com seus enquadres pedagógicos e suas instituições de ensino, passa por sucessivas reformas desde a revolução de 1789 até culminar na “comissão de Ribot”, de 1899, que estabelecerá os marcos do debate educacional até o fim da Terceira República41. No fundo, a polêmica no plano educacional não seria, ainda de acordo com tais historiadores, senão um reflexo de uma cisão profunda que acometeu toda a sociedade, representada no embate entre tradicionalistas (ou classicistas) e progressistas, sobretudo a partir de 1877, com a derrota francesa na guerra franco-prussiana42, mas também devido às polêmicas em torno do Caso Dreyfus, que durarão, grosso modo, de 1894 a 190643. A democratização do ensino, o papel das ciências, o ensino técnico, o lugar dos clássicos e das línguas arcaicas (grego e latim): poucos são os temas que não serão objeto de disputa entre essas duas visões dos rumos educacionais da França, caracterizada por alguns como a atualização do debate literário e pedagógico do fim do século xvii denominado “A Querela dos Antigos e dos Modernos” – “A Nova Querela dos Antigos e dos Modernos”, essa seria a fórmula que sintetizaria tal embate44. Não é difícil perceber a posição que cada lado tomará nesse debate. O lado conservador apresentará resistências em relação ao enfraquecimento do ensino dos clássicos e ao consequente fortalecimento das ciências, enquanto os progressistas serão categóricos a respeito da primazia que estas devem possuir nos programas educacionais e, é claro, da relativa inutilidade que um currículo escolar que enfatize o ensino, por exemplo, de grego e latim, possuía em face dos desafios que o mundo contemporâneo apresentava a todos de modo geral e, mais especificamente, à França, recém-egressa de uma guerra perdida e receosa de ver seu poder de influência ainda mais enfraquecido na comunidade internacional45. Mas, ao analisarmos o caso específico de Bergson, a facilidade se dissipa e a identificação precisa de sua posição no interior do debate fica comprometida pelo recurso fundamental às ciências, apesar de sua crítica ao perigo da fragmentação estanque dos saberes e à sua defesa incontestável do papel dos clássicos e das línguas antigas, o que poderia nos levar ao erro de identificá-lo sem ressalvas aos tradicionalistas46. Ademais, no plano biográfico, não é segredo que sua entrada na filosofia se deu pelas ciências naturais e pela matemática, e que era Spencer (e o positivismo por ele representado) a influência maior no início de seu percurso intelectual47, o que o coloca, nesse ponto, ao lado dos progressistas. Há também o fato de que a cultura clássica era defendida pelos tradicionalistas do ponto de vista de sua importância ética, moral e política contra o suposto utilitarismo pedagógico dos progressistas, que estariam submetidos aos caprichos momentâneos das ciências48. No entanto, vimos que o aprendizado dos antigos segundo a posição de Bergson possui uma finalidade não tanto ética, mas científica, de modo que a primeira a se beneficiar do contato com as línguas e os ensinamentos arcaicos seria a própria ciência e o método de aquisição do conhecimento científico. Antecipando um pouco posições defendidas por Bergson mais no fim de sua vida, podemos lembrar como Mossé-Bastide, em seu Bergson éducateur, mostra com clareza a particularidade da posição bergsoniana ao analisar seu envolvimento, nesse caso direto, na reforma do ensino secundário ocorrida nos anos 192049. Entre os anos 1919 e 1925, Bergson foi eleito membro do Conselho Superior da Instrução Pública e tanto a polêmica quanto a posição do filósofo da duração parecem girar em torno dos mesmos problemas. Num relatório de uma sessão de junho de 1921, recuperado por Mossé-Bastide, consta o seguinte relato: “M. Bergson indica a objeção fundamental [...] [a respeito da] ideia de seccionamento e, por consequência, de especialização no ensino secundário: o desenvolvimento geral do espírito humano exige que os estudos sigam, inicialmente, em todas as direções; toda a investigação prematura de vocação é incerta, perigosa e quase culpável”50. Acompanhamos anteriormente a especificidade da articulação proposta por ele entre teoria e prática, entre natureza e cultura. No plano pedagógico-institucional não será diferente.




  Voltando à “A Especialidade”, lemos, ao final do texto:




  

    O mérito e a força da universidade são elevar o espírito fortificando-o [...] [e] àqueles que o reprovam de não ser prático, de ensinar tudo e de não preparar a nada, respondamos que o melhor meio de obter sucesso é não almejar muito cedo o sucesso, que os grandes estudos clássicos, desenvolvendo a inteligência inteira, dão-lhe demasiada amplitude para tudo conter, demasiada força para tudo empreender.51


  




  Assim como a cultura nos aproxima da natureza, o ensino dos clássicos serve como antecâmara para que a ciência encontre sua verdadeira função, tornando-a, inclusive, mais eficaz. Para se exercer plenamente, a ciência deve coadunar-se com a vocação abrangente da inteligência, não havendo, assim, uma disputa entre a ciência e os clássicos. O estudo dos antigos, tanto de sua língua quanto de seus ensinamentos, ofereceria uma preparação, e não um obstáculo, aos avanços científicos e às suas respectivas aplicações técnicas, seja no laboratório, seja na indústria. No entanto, alguns anos depois, Bergson parece abandonar as referências eminentemente científicas e investigar o problema das relações interpessoais, também com implicações culturais decisivas. Primeiro com a noção de educação (“politesse”) e depois ao reformular, à sua maneira, um antigo conceito filosófico, o bom senso.




  “la politesse”: sociedade e interpessoalidade




  O curto ensaio “A Educação” é também proferido na ocasião da entrega de um prêmio, desta vez no liceu Clermont-Ferrand, onde Bergson foi professor por cinco anos depois de sua rápida estadia no liceu de Angers. Como sabemos, o termo “politesse”, que dá nome ao texto, deve ser traduzido em português por educação, mas não no sentido “pedagógico” ou de “formação”, seja educacional, seja espiritual ou ambos. O significado de “educação” (politesse) nesse contexto refere-se à ideia de “bons modos”, de cerimoniais de conduta social, ou ainda, como quer o próprio Bergson, de “códigos de civilidade”52. Mas, na conotação conceitual que o nosso filósofo confere ao termo, o sentido de “bons modos” deve ser imediatamente descartado se quisermos entendê-lo em sua profundidade, embora o canônico estudo de Elias aponte para a verossimilhança semântico-conceitual dos termos “politesse” e “civilité” com o posterior conceito de Civilisation, indicando o sentido que subjaz aos três: “expressar a autoimagem da classe alta europeia em relação a outros membros que eram considerados mais simples ou primitivos”53. Elias avança no raciocínio mostrando que pensadores fisiocratas como Mirabeau e, de modo muito mais radical, Rousseau, foram os primeiros a inverterem tais valores existentes, centrando suas respectivas críticas na superficialidade do “homem civilizado”, e não na aparente “brutalidade” do “homem simples” ou do “selvagem”. Isso é importante porque Bergson, apoiando-se num primeiro momento em pesquisas etnográficas – provavelmente do arqueólogo austríaco naturalizado francês Charles Wiener54, o que indica mais uma vez o recurso às ciências e a dados de cunho mais “empírico” na construção de sua argumentação –, argumenta que, se “educação” remetesse aos “códigos de civilidade”, “muitos selvagens seriam considerados mais educados do que nós”, como os índios da região de Araucária, dada a extrema formalidade de suas regras e ritos interpessoais que, se quebrados, considera-se uma “ofensa mortal”55. Além disso, a “educação cerimoniosa” serve muitas vezes como um “verniz fresco demais”, isto é, que dá “polimento”, mas “faz com que tenhamos medo de nos aproximar”. Aplicando a metáfora para o plano das relações interpessoais, fica fácil concluir que a “educação cerimoniosa” distancia os homens entre si, pelo “egoísmo”, pelo “orgulho” e pela “indiferença”. Se esse é o caso, o sentido de “educação” deve ser então procurado em outro nível. E o ponto de partida reside na seguinte definição: há “no fundo da verdadeira educação”, escreverá Bergson, “um sentimento, que é o amor da igualdade”56. Mas é preciso distinguir as nuances presentes na educação, agora alçada a um sentimento: “Há várias maneiras de amar a igualdade e de compreendê-la”, e é possível distinguir a educação em três tipos: há a “educação das maneiras”, a “educação do espírito” e a “educação do coração”57. Interessa-nos aqui predominantemente a segunda, ou seja, a “educação do espírito”, já que ela significa a “libertação das inteligências”58 e deságua numa discussão acerca do hábito – já abordado por nós –, indicando uma inflexão em relação à posição defendida em 1882. Vejamos como Bergson a define:




  

    A potência de contrair hábitos duráveis apropriados às circunstâncias nas quais nos encontramos e ao lugar que pretendemos ocupar no mundo exige, na sequência, outra faculdade que a corrija ou que atenue seus efeitos, a faculdade de renunciar, eventualmente, aos hábitos que se contraiu ou mesmo às disposições naturais que soubemos desenvolver em nós mesmos, a faculdade de se colocar nos lugar dos outros, de se interessar às suas ocupações, de pensar seu pensamento, de reviver sua vida em uma palavra e de se esquecer a si mesmo [...] Nisso consiste, sobretudo, a educação de espírito, que parece ser uma espécie de flexibilidade intelectual.59


  




  Apontamos anteriormente que o hábito – e sua consequente variabilidade – era o traço distintivo do homem e impulsionava as produções humanas; ele era considerado uma disposição natural em que residiria a gênese da cultura e da civilização. Agora, no entanto, Bergson parece inserir uma variável no debate que indica uma importante mudança em sua hipótese inicial. Trata-se justamente do conceito de educação, mais precisamente o de “educação do espírito”, pois é ele que contrabalançará os riscos de rigidez e sedimentação que pairam sob a aquisição de hábitos. Com efeito – e daí sua importância capital –, é a educação do espírito que nos abre para o mundo das relações interpessoais, capacitando-nos a fazer parte de uma comunidade de homens pautada pela Justiça, ou ainda, como quer Bergson, de uma República ideal60, que é a união, é preciso dizer, dos três tipos de educação citados há pouco. Mas aqui é preciso cautela. Uma passagem importante do excerto supracitado pode nos incitar a uma interpretação duvidosa a respeito do recurso feito por Bergson a essa “faculdade de renunciar, eventualmente, aos hábitos”, isto é, à educação. Em que consiste tal erro? Ele consiste em enxergar aí uma oposição entre a natureza e o espírito (entendido também como cultura, no sentido de um domínio “autossuficiente”) ou, em outros termos, entre o hábito e a educação (“politesse”), na medida em que esta nos libertaria do estado natural a partir daquele. Pelo menos essa é a leitura sugerida por Frédéric Worms, quando afirma, nas notas que acompanham “La Politesse” na edição crítica, que “a educação destitui o eu de sua preeminência natural [...] [estando] do lado de uma igualdade não natural, democrática, moral”61, de modo que o “obstáculo à educação é atribuído ao hábito e à vida, que isola e especializa”62. Julgamos que a posição de Bergson é mais nuançada e que, na verdade, há uma profunda colaboração entre o hábito e a educação, e não uma oposição indicando uma incompatibilidade entre ambas ou mesmo uma superioridade da segunda sobre a primeira. A educação do espírito não suprime, mas, de acordo com os termos do próprio Bergson, “atenua”, “eventualmente”, os efeitos que podem decorrer da aquisição de hábitos, quer dizer, quando eles se cristalizam. Uma passagem um pouco mais longa explicita de modo mais claro a tensão existente entre essas duas “faculdades”. Que nos seja permitido citá-la:




  

    a diversidade de características, de tendências, de hábitos adquiridos se acentua na medida em que o maior número de gerações humanas se sucede, na medida em que a civilização crescente divide cada vez mais o trabalho e fecha cada um de nós nos limites mais e mais estreitos disso que se chama de ocupação e profissão. Essa diversidade infinita de hábitos e de disposições deve ser considerada um benefício, já que ela é o resultado necessário de um progresso realizado pela sociedade; mas ela não o é sem inconvenientes. Ela faz com que nós nos sintamos desorientados quando saímos de nossas ocupações habituais, que nós nos compreendamos menos uns aos outros: em uma palavra, essa divisão do trabalho social, que estreita a união dos homens sobre todos os pontos importantes tornando-os solidários uns aos outros, possui o risco de comprometer as relações puramente intelectuais, que deveria ser o luxo e o encanto da vida civilizada.63


  




  O conceito de educação entra não como neutralizador da natureza, mas como uma resposta a um novo elemento, que são as relações entre os homens que visam formar um espaço comum, uma “verdadeira cidade de espíritos”. Os hábitos adquiridos e suas consequências, por mais importantes que sejam (eles são “benéficos”, “estreitam a união dos homens tornando-os solidários” e são causa do “progresso”), não são suficientes para estabelecer o vínculo empático que deve ligar todos os homens. Antecipando um tema que será central 47 anos depois, em As Duas Fontes da Moral e da Religião, ainda que desenvolvido de maneira distinta, Bergson concluirá que a educação é o “luxo” e o “encanto” da civilização64. Ela é o “a mais” que dará não só coesão ao corpo social, como também prolongará “a justiça e a caridade além do mundo tangível”, acrescentando “à vida de todos os dias, em que as relações úteis se estabelecem entre os homens, a atração sutil de uma obra de arte”65. Em uma fórmula, diríamos: o hábito é, a educação deve ser; e é essa articulação entre ser e dever ser que o filósofo, por ora, parece almejar. Mas que fique claro: a natureza, o ser, através do hábito, não significa “determinação” ou “necessidade absoluta” em oposição à “liberdade” do dever ser, da cultura; aquela, no caso da espécie humana, já contém o germe da ação livre. Com o risco de pecarmos por uma leitura excessivamente retrospectiva, que atribui elementos que aparecerão somente mais tarde no pensamento bergsoniano, arriscaríamos que talvez já haja aí uma concepção do problema não tanto em termos de ser e dever ser, mas de devir, em que a natureza, o espírito e a cultura representariam “graus” ou “ritmos” distintos.




  Vejamos agora a especificidade e a importância do papel dos antigos na educação.




  educação e antiguidade: 
os gregos como inspiração




  O contexto educacional mais uma vez é decisivo, só que, em “La Politesse”, o papel dos antigos não se limita a potencializar uma leitura abrangente e não especializada da realidade. É certo que “os estudos desinteressados [...] os estudos clássicos” “predispõem” à “politesse”66, mostrando a capacidade de transformação da natureza pela via da educação – o contato com os clássicos, a leitura e a familiaridade com o pensamento dos antigos, bem como com o grego e o latim, induzem o hábito a tornar-se “politesse”, ou melhor, a se articular intimamente com ela. A educação (contato intenso com a cultura antiga) nos ajuda a desenvolver a educação (“politesse”), e as implicações de uma civilização “técnica” ou “especializada” tornam-se ainda mais graves, uma vez que elas põem em xeque a tolerância entre os homens e, por conseguinte, a existência mesma da República e do Justo que a fundamenta. Mas, agora, o desinteresse e a idealidade dos clássicos são colocados em prol da existência da vida pacífica entre os homens, da troca tolerante de ideias. Antecipando outra tese que aparecerá somente em As Duas Fontes da Moral e da Religião, Bergson dirá que “a ideia é para nós um princípio de ação, ela era objeto de contemplação para os antigos”67. Mas ao contrário da obra de 1932, em que o misticismo cristão é “superior” à sua versão grega justamente por incitar à ação, agora, em 1885, é a “passividade” dos antigos o signo de sua força. Os diálogos de Platão representam uma “deliciosa inutilidade” em que “o charme da vida foi sentido”, pois foi “amando a vida que eles [os gregos] se tornaram amáveis, e eles amavam porque sabiam descobrir a beleza, e, como diria Platão, resolver as coisas em ideias”68. Contra a reforma pedagógica que enfraquece a importância dos clássicos por sua suposta inutilidade prática, Bergson argumenta mediante a afirmação e uma qualificação precisa do sentido dessa inutilidade, e não, como era de esperar, pela reiteração da utilidade que os antigos supostamente teriam. Mas a “politesse” destes, ainda que se avizinhe ao luxo civilizacional, ao “inútil” produzido pela civilização, significa muito mais. E é aí que a Modernidade e a Antiguidade podem incorrer num feliz encontro, ignorado por aqueles que querem minimizar sua importância no ensino visando a uma maior aplicabilidade técnica. Pois, se “a ideia é amiga da ideia, mesmo da ideia contrária”, a “discussão perde sua animosidade, e a luta, sua violência”69. Em outras palavras, a contemplação se mistura à ação, o “charme da vida”, exercido pelos antigos, se mistura à “importância da vida”, crucial para os modernos. Eis como o fator pedagógico-cultural – o valor do ensino dos antigos – se articula com os hábitos da natureza.




  “a vida social” no ensaio sobre os dados imediatos da consciência: cultura e espacialidade




  No prefácio do Ensaio sobre os Dados Imediatos da Consciência, Bergson deixa claro o problema central do livro: a liberdade. Na verdade, o objetivo do filósofo é a “dissipação” desse problema, já que ele não passa de um grande “mal-entendido”. Mas de que liberdade se trata? Se seguirmos a argumentação apresentada nos textos que examinamos antes, é coerente pensar que ele se refere à liberdade em sua dimensão prática, moral ou social, ou ao menos que ele dedica grande parte de suas análises a essas dimensões. No entanto, não é isso que acontece. Como já apontaram alguns estudiosos do filósofo, “[para Bergson] a defesa da liberdade não é motivada por considerações éticas”70, de modo que “a questão da liberdade moral não desempenha nenhum papel no Ensaio”71. Mas a assertividade de tais interpretações, ainda que motivadas por análises verossímeis, pode ofuscar a existência de temas importantes, que, como acompanhamos até agora, são anteriores e contemporâneos à redação do livro de 188972. Além disso, ela parece silenciar algumas ambiguidades e questões aí presentes, que possuem consequências não só para o entendimento do Ensaio sobre os Dados Imediatos da Consciência, como também para o conjunto da obra de Bergson, sobretudo se tivermos em mente alguns julgamentos excessivos, que consideram As Duas Fontes da Moral e da Religião um livro sem precedentes no interior da obra do filósofo, já que apresentaria, pela primeira vez desde o início de seu percurso intelectual, teses de cunho prático e moral73. Referimo-nos às passagens em que Bergson lança mão da distinção entre “dois aspectos do eu”, decorrente da distinção maior do livro, entre espaço e duração, em que “a vida consciente se apresenta sob um duplo aspecto, em que se apercebe diretamente ou por refração através do espaço”74: “Aquém da duração homogênea, símbolo extensivo da duração verdadeira [...] [há] uma duração cujos momentos heterogêneos se penetram; aquém da multiplicidade numérica dos estados conscientes, uma multiplicidade qualitativa; aquém do eu com estados bem definidos, um eu em que a sucessão implica fusão e organização”75. Até aqui sem problemas, estamos no escopo da discussão própria ao Ensaio sobre os Dados Imediatos da Consciência. Mas eis que surge um elemento novo, chamado por Bergson de “vida social”. Dirá o filósofo: “como o eu assim refratado, e por isso mesmo subdividido, se presta infinitamente melhor às exigências da vida social e da linguagem em particular, ela [a consciência] o prefere, e perde pouco a pouco de vista o eu fundamental”76.




  Ora, como entender tal caracterização da vida social após o exame dos textos escritos no mesmo período, marcados pela preocupação de problemas práticos, sociais e mesmo morais? À primeira vista, a resposta é simples, e parece estar contida na qualificação dada pelo filósofo à palavra “prática”: “nossa vida exterior e, por assim dizer, social, tem mais importância prática para nós do que nossa existência interior e individual”77. Transpondo a discussão para o contexto de “La Specialité” e “La Politesse”, podemos dizer que a especialização e a cristalização dos hábitos decorrentes do progresso civilizacional (em outros termos, do progresso da “vida social”), seja nas relações inter-humanas, seja nas produções técnico-científicas, estão perfeitamente coadunadas com as ideias de homogeneidade, espaço e justaposição levantadas no Ensaio sobre os Dados Imediatos da Consciência – a especialidade seria nada mais do que dividir e justapor as atividades manuais e espirituais, a fim de otimizá-las quantitativamente; a divisão do trabalho podendo ser identificada à divisão do eu. E a causa de seu inconveniente, como vimos, seria exatamente a “assimilação do trabalho do espírito ao trabalho manual”78, enfim, a assimilação da teoria à prática e, por que não, do individual ao social. Mas essa narrativa perde consistência com a entrada do conceito de “politesse” que, como também vimos, está longe de se restringir à individualidade. Ademais, o contexto histórico da reforma das instituições de ensino mostra explicitamente a preocupação de Bergson em endereçar, no fundo, essa gama de problemas de um ponto de vista “prático” e “social”.
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